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Exmo. Sr. Presidente da Comissão Parlamentar  

Da Saúde 

Deputado Filipe Neto Brandão  

 

 

 

 

Assunto: Audição urgente sobre a capacidade de resposta do Sistema de Emergência 

Médica  

O presente requerimento fundamenta-se na gravidade dos acontecimentos 

recentemente tornados públicos, em particular a morte de um cidadão de 78 anos no 

concelho do Seixal, após uma espera prolongada de emergência médica, situação que 

expõe fragilidades sérias e recorrentes no funcionamento do sistema de emergência pré-

hospitalar e na sua articulação com a resposta hospitalar. 

A informação disponível aponta para um conjunto de constrangimentos sistémicos que 

importa esclarecer de forma rigorosa e transparente, nomeadamente a adequação do 

atual modelo de triagem do INEM à capacidade operacional efetiva do sistema, a 

indisponibilidade recorrente de meios de emergência em determinadas regiões do país, 

a retenção prolongada de ambulâncias e equipas nas urgências hospitalares e o impacto 

desta realidade na capacidade de resposta no território. 

A audição do Diretor Executivo do SNS revela-se assim essencial para esclarecer os 

mecanismos de coordenação entre a emergência pré-hospitalar e as unidades 

hospitalares, bem como as medidas adotadas para mitigar a imobilização de meios de 

socorro nas urgências e assegurar a fluidez do sistema. Do mesmo modo, a audição da 

Ministra da Saúde é indispensável para clarificar a orientação política, o planeamento 
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estratégico e as decisões de gestão que enquadram o atual funcionamento do sistema 

de emergência médica e a sua capacidade de resposta em situações críticas. 

Por sua vez, a audição do Presidente do INEM permitirá apurar, com base técnica e 

operacional, os critérios de triagem aplicados, os tempos efetivos de resposta, a gestão 

territorial dos meios disponíveis e os mecanismos de monitorização e reavaliação das 

ocorrências, bem como identificar eventuais limitações estruturais que estejam a 

comprometer a missão do Instituto. 

A sucessão de episódios com desfechos fatais, associados a atrasos na prestação de 

socorro, impõe ao Parlamento o dever de escrutinar, com urgência e responsabilidade, o 

funcionamento de um serviço essencial do Estado. A proteção da vida humana, enquanto 

valor constitucionalmente consagrado, exige que todas as entidades com 

responsabilidades diretas na governação da Saúde prestem os esclarecimentos 

necessários e contribuam para a identificação de soluções eficazes e sustentáveis. 

Pelo exposto, e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do CHEGA vem solicitar audiência, das seguintes entidades: 

 

1.Diretor Executivo do Serviço Nacional de Saúde; 

2. Ministra da Saúde; 

3. Presidente do Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM). 

 

 

Palácio de São Bento, 7 de janeiro de 2026 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

Marta Silva - Cláudia Estevão- Cristina Henriques- Patrícia Nascimento- António 

Carneiro 


